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DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: (21) 2717-7840.

Os textos e reclamações sobre publicações de       

matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 

para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 

Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 

Civil), Laranjeiras, 

Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901

Tels.: (21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 

pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-

nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Praça Pio X, nº 55, 6º andar - Centro - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2332-6549 

Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br  

Atendimento das 8h às 17h

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.

Tel: (21) 2717-4427 - E-mail: agenit@ioerj.rj.gov.br

Atendimento das 8h às 17h.

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo M. Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

CAPÍTULO II - DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Art. 5º - São direitos fundamentais da pessoa com Doença Crônica
Complexa e Rara:

I - obtenção de diagnóstico precoce;

II - acesso a tratamento medicamentos, fisioterapias e outros meca-
nismos de cuidado em saúde, de maneira universal, equânime, ade-
quado, gratuito e menos nocivo;

III - acesso a informações transparentes e objetivas relativas à doença
e ao seu tratamento;

IV - direito de não ser discriminado com base em sua condição de
saúde diagnosticada com Doença Crônica Complexa e Rara;

V - assistência biopsicossocial e dos determinantes sociais de saúde;

VI - criação de um auxílio para famílias de baixa renda cujos filhos
vivam com Doença Crônica Complexa e Rara;

VII - garantia de acesso a serviços gratuitos de saúde mental para
Pessoas com Doença Crônica Complexa e Rara e suas famílias;

VIII - gratuidade no transporte público intermunicipal para Pessoas
com Doença Crônica Complexa e Rara e seu acompanhante;

IX - prioridade na matrícula em escolas públicas e privadas;

X - atendimento prioritário nos serviços públicos e nos órgãos públicos
e privados prestadores de serviços à população;

XI - prioridade no acesso a mecanismos que favoreçam a divulgação
de informações relativas à prevenção e ao tratamento da doença;

XII - prioridade na tramitação dos processos judiciais e administrati-
vos;

XIII - proteção do seu bem-estar pessoal, social e econômico;

XIV - presença de acompanhante durante todo o período de tratamen-
to, inclusive em internação.

CAPÍTULO III - DOS DEVERES

Art. 6º - É dever da família, da comunidade, da sociedade e do Po-
der Público assegurar à pessoa com Doença Crônica Complexa e Ra-
ra, prioritariamente, a plena efetivação dos direitos referentes à vida, à
saúde, à alimentação, à assistência social e jurídica, à convivência fa-
miliar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal,
da Constituição deste Estado e das leis.

Art. 7º - É dever da família, da comunidade, da sociedade e do Po-
der Público assegurar que nenhuma pessoa com Doença Crônica
Complexa e Rara será sujeita a qualquer tipo de negligência, discri-
minação ou violência em virtude da doença.

§ 1º - Considera-se discriminação qualquer distinção, restrição ou ex-
clusão em razão da doença, mediante ação ou omissão, que tenha o
propósito ou o efeito de prejudicar, de impedir ou de anular o reco-
nhecimento dos direitos assegurados em lei, sob risco de o infrator
ser punido na forma da lei, resguardado seu direito de retratação e
reparação de danos.

§ 2º - Todo cidadão tem o dever de comunicar, à autoridade com-
petente, qualquer forma de violação à lei, quando tenha testemunhado
ou de que se tenha conhecimento, sob pena de responder pela omis-
são.

Art. 8º - É dever do Estado desenvolver políticas públicas de saúde
específicas direcionadas à pessoa com Doença Crônica Complexa e
Rara, que incluam, entre outras medidas:

I - organizar programa de rastreamento e diagnóstico que favoreça o
início precoce do tratamento;

II - garantir acesso universal, igualitário e gratuito aos serviços de
saúde; promovendo, quando necessário, seu deslocamento, junto com
o acompanhante, em condições compatíveis com as necessidades e
limitações físicas, neurológicas e fisiológicas dos pacientes;

III - ter avaliação periódica do tratamento ofertado ao paciente com
Doença Crônica Complexa e Rara na rede pública de saúde e adotar
as medidas necessárias para diminuir as desigualdades existentes;

IV - promover processos contínuos de capacitação dos profissionais
que atuam diretamente nas fases de prevenção, de diagnóstico e de
tratamento da pessoa com Doença Crônica Complexa e Rara;

V - estimular o desenvolvimento científico e tecnológico para promo-
ção de avanços na prevenção, no diagnóstico e no combate à doen-
ça;

VI - capacitar e orientar familiares, cuidadores, entidades assistenciais
e grupos de autoajuda de pessoa com Doença Crônica Complexa e
Rara;

VII - promover ações e campanhas preventivas e de conscientização
a respeito de direitos e benefícios previdenciários, tributários, traba-
lhistas, processuais e de tratamentos de saúde, entre outros, da pes-
soa com diagnóstico de Doença Crônica Complexa e Rara;

VIII - estabelecer normas técnicas e padrões de conduta a serem ob-
servados pelos serviços públicos e privados de saúde no atendimento
à pessoa com Doença Crônica Complexa e Rara;

IX - estimular o debate acerca de Doença Crônica Complexa e Rara
no ambiente escolar público e privado;

X - ofertar práticas integrativas e complementares em saúde para in-
divíduos com Doença Crônica Complexa e Rara e suas famílias.

Art. 9º - O direito à assistência social, previsto em lei, será prestado
de forma articulada e com base nos princípios e diretrizes previstos
na Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da As-
sistência Social), de forma harmonizada com as demais políticas so-
ciais, observadas as demais normas pertinentes.

Art. 10 - O Poder Executivo deverá formular políticas específicas, que
sejam direcionadas a Pessoas com Doença Crônica Complexa e Ra-
ra, que estejam em situação de vulnerabilidade social, de forma a fa-
cilitar o andamento dos procedimentos de diagnóstico e de tratamen-
to.

Art. 11 - O Poder Executivo deverá criar incentivo para a inclusão de
Pessoas com Doença Crônica Complexa e Rara e seu familiar no
mercado de trabalho.

CAPÍTULO IV - DO ATENDIMENTO ESPECIAL A CRIANÇAS,
ADOLESCENTES E IDOSOS

Art. 12 - O atendimento prestado às crianças, adolescentes e idosos
com Doença Crônica Complexa e Rara, ou em suspeição da doença,
deverá ser preferencial em todas suas fases, devendo ser garantido
tratamento universal, integral e gratuito, priorizados a prevenção e o
diagnóstico precoce.

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 - É obrigatório o atendimento integral à saúde da pessoa com
Doença Crônica Complexa e Rara por intermédio da Secretaria de Es-
tado de Saúde.

§ 1º - Para efeitos desta lei, entende-se por atendimento integral
aquele realizado nos diversos níveis de complexidade e hierarquia,
bem como nas diversas especialidades médicas, de acordo com as
necessidades de saúde da pessoa com Doença Crônica Complexa e
Rara, incluídos assistência médica e de fármacos, assistência psico-
lógica e atendimentos especializados.

§ 2º - O atendimento integral deverá garantir, ainda, tratamento ade-
quado à dor, atendimento multidisciplinar e cuidados paliativos.

Art. 14 - A conscientização e o apoio à família da pessoa com Doen-
ça Crônica Complexa e Rara constituem compromissos fundamentais
do Estado e fazem parte indispensável deste Estatuto.

Art. 15 - Os direitos e as garantias previstos neste Estatuto não ex-
cluem os já previstos em outras legislações.

Art. 16 - O Poder Executivo baixará os atos que se fizerem neces-
sários para o fiel cumprimento da presente lei, podendo firmar con-
vênios com instituições públicas e privadas, associações sem fins lu-
crativos e outros órgãos ou entes públicos para a implementação do
programa.

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2853-A/2024
Autoria dos Deputados: Munir Neto, Júlio Rocha, Martha Rocha, Lu-
cinha, Carlos Minc, Verônica Lima, Renata Souza, Flávio Serafini, Eli-
ka Takimoto, Marina do MST, Célia Jordão, Tia Ju, Fred Pacheco, An-
drezinho Ceciliano, Valdecy da Saúde, Thiago Rangel, Val Ceasa, Fe-
lipinho Ravis, Wellington José, Dr. Deodalto, Cláudio Caiado, Giselle
Monteiro, Vítor Júnior, Luiz Paulo, Giovani Ratinho, Chico Machado,
Otoni de Paula Pai, Carlinhos BNH, Brazão e Danniel Librelon.

Id: 2558765

LEI Nº 10.316 DE 09 DE ABRIL DE 2024

ALTERA A LEI Nº 5.059, DE 05 DE JULHO DE
2007, QUE “ESTABELECE PRIORIDADE DE
TRAMITAÇÃO AOS PROCESSOS E PROCEDI-
MENTOS ADMINISTRATIVOS EM QUE FIGURE
COMO PARTE OU INTERVENIENTE PESSOA
COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A SES-
SENTA ANOS E PORTADORES DE NECESSI-
DADES ESPECIAIS”

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A ementa da Lei nº 5.059, de 05 de julho de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ESTABELECE PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO AOS PRO-
CESSOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS EM QUE
FIGUREM, COMO PARTE OU INTERVENIENTE, PESSOAS
COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A SESSENTA ANOS,
PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS, PESSOAS EM TRATAMEN-
TO DE GRAVE ENFERMIDADE E PESSOAS COM DOEN-
ÇAS RARAS. (NR)”

Art. 2º - O art. 1º da Lei nº 5.059, de 05 de julho de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Os processos e procedimentos administrativos, no
âmbito da administração direta e indireta, que tenham, como
parte ou interveniente, pessoas com idade superior a sessen-
ta anos, pessoas com deficiências, pessoas em tratamento
de grave enfermidade e pessoas com doenças raras, terão
prioridade de tramitação em todas as instâncias. (NR)”

Art. 3º - Adiciona-se, ao art. 2º, o § 3º, com a seguinte redação:

“§ 3º - Consideram-se doenças raras as enfermidades que
possuam baixa prevalência na população, que afetam até 65
(sessenta e cinco) pessoas em cada 100.000 (cem mil) in-

divíduos, ou seja, 1,3 pessoas para cada 2.000 (dois mil) in-
divíduos, conforme critério adotado pelo Ministério da Saúde,
exarado através da Portaria nº 199, de 30 de janeiro de
2014”.

Art. 4º - O art. 4º da Lei nº 5.059, de 5 de julho de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - Os processos de que trata a presente lei deverão
ser identificados através de fita adesiva ou carimbo equiva-
lente, com os dizeres: 'TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL - IDO-
SO, PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PESSOA COM DOENÇA
RARA OU EM TRATAMENTO DE GRAVE ENFERMIDADE'.
(NR)”

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2117-A/2023
Autoria dos Deputados: Munir Neto, Júlio Rocha, Martha Rocha, Lu-
cinha, Carlos Minc, Verônica Lima, Renata Souza, Flávio Serafini, Eli-
ka Takimoto, Marina do MST, Célia Jordão, Tia Ju, Fred Pacheco, An-
drezinho Ceciliano, Valdecy da Saúde, Thiago Rangel, Val Ceasa, Fe-
lipinho Ravis, Wellington José, Dr. Deodalto, Cláudio Caiado, Giselle
Monteiro, Vítor Júnior, Luiz Paulo, Giovani Ratinho, Chico Machado,
Otoni de Paula Pai, Carlos Macedo, Carla Machado, Franciane Motta,
Brazão e Danniel Librelon.

Id: 2558766

LEI Nº 10.317 DE 09 DE ABRIL DE 2024

ALTERA A LEI Nº 2.154, DE 05 DE SETEM-
BRO DE 1993, QUE “DISPÕE SOBRE O
ATENDIMENTO PRIORITÁRIO A IDOSOS,
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E GESTAN-
TES PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA E INDIRETA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO”

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A ementa da Lei nº 2.154, de 05 de setembro de 1993, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO PRIORITÁRIO A IDO-
SOS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, PESSOAS COM
DOENÇAS RARAS, E GESTANTES PELOS ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO. (NR)”

Art. 2º - O artigo 1º da Lei nº 2.154, de 05 de setembro de 1993,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indi-
reta, Autárquica e Fundacional ficam obrigados a instituir, no
âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o
atendimento de maiores de 60 (sessenta) anos, pessoas com
deficiência, pessoas com doenças raras e gestantes. (NR)”

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2118-A/2023
Autoria dos Deputados: Munir Neto, Júlio Rocha, Martha Rocha, Lu-
cinha, Carlos Minc, Verônica Lima, Renata Souza, Flávio Serafini, Eli-
ka Takimoto, Marina Do MST, Célia Jordão, Tia Ju, Fred Pacheco, An-
drezinho Ceciliano, Valdecy Da Saúde, Thiago Rangel, Val Ceasa, Fe-
lipinho Ravis, Wellington José, Dr. Deodalto, Cláudio Caiado, Giselle
Monteiro, Vítor Júnior, Luiz Paulo, Giovani Ratinho, Chico Machado,
Otoni De Paula Pai, Thiago Gagliasso, Brazão e Danniel Librelon.

Id: 2558767

LEI Nº 10.318 DE 09 DE ABRIL DE 2024

CRIA DIRETRIZES PARA INCLUSÃO DE PES-
SOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA (TEA) EM PONTOS TURÍSTICOS,
HOTELARIAS E SIMILARES, BEM COMO O
SELO DE CERTIFICAÇÃO DE TURISMO IN-
CLUSIVO NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Estabelece diretrizes para a acessibilidade de pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA) em pontos turísticos, hotelaria e
similares, compreendendo também albergues, campings, hostel e re-
sorts, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, respeitado o disposto
na legislação em vigor, em especial a Lei Estadual nº 9.913, de 06 de
dezembro de 2022.

§ 1º - Considera-se ponto turístico, para efeito desta lei, o local de
interesse onde os turistas visitam tipicamente pelo seu valor natural
ou cultural inerente ou exposto, significado histórico, beleza natural ou
construída, proporcionando lazer e diversão.

§ 2º - Considera-se hotelaria, para efeito desta lei, a atividade de co-
mércio que trabalha com o turismo de um modo geral e tem como
finalidade atuar nas áreas de hospedagem, alimentação, segurança,
entretenimento e outras atividades relacionadas ao bem-estar dos
hóspedes, prezando sempre pela qualidade e pelo bom atendimento
oferecido.
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